
PROCESSO N° 30/15 PROTOCOLO Nº 13.454.632-8

PARECER CEE/CP  Nº 10/15                                 APROVADO EM 28/08/15 

CONSELHO PLENO

INTERESSADO:   SUPERINTENDÊNCIA DA EDUCAÇÃO/SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO/SEED/PR

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO:  Pedido  de  prorrogação  do credenciamento  das  instituições  de  ensino
relacionadas  no  Parecer  CEE/CEIF/CEMEP nº  74/13,  de  11/12/13,  e  de
credenciamento  de  instituições  de  ensino  da  rede  pública  estadual,  que
possuem  o  Ensino  Fundamental  e  ou  Ensino  Médio  devidamente
reconhecidos, para expedir os documentos escolares dos alunos concluintes
nas mesmas etapas, no ano letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos
ainda não foram reconhecidos. 

RELATORA: SHIRLEY AUGUSTA PICCIONI DE SOUSA

I – RELATÓRIO

1- Histórico

A Superintendência da Educação/SEED/PR, pelo ofício nº 1522/14-
SUED/SEED,  de  19/12/14,  encaminha  o  expediente  protocolado  na  SEED/PR,  em
19/12/14,  que,  por  sua  Superintendente  da  Educação,  solicita  a  prorrogação  do
credenciamento das instituições de ensino relacionadas no Parecer CEE/CEIF/CEMEP nº
74/13,  de  11/12/13,  e  o  credenciamento  de  instituições  de  ensino  da  rede  pública
estadual,  que  possuem  o  Ensino  Fundamental  e  ou  Ensino  Médio  devidamente
reconhecidos, para expedir os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas
etapas,  no  ano  letivo  de  2014,  na  referida  rede,  cujos  cursos  ainda  não  foram
reconhecidos. 

1.1 0fício nº 1522/14-SUED/SEED, de 19/12/14:

Pelo  Parecer  CEE/CEIF/CEMEP  nº  74/13,  esse  Egrégio  Colegiado  atendeu  a
solicitação desta Secretaria de Estado da Educação que permitiu o credenciamento
de instituições  de ensino mantidas  pelo  Governo  do Estado  do Paraná,  para  a
emissão de documentos escolares, referentes aos cursos ofertados por  instituições
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de ensino no ano de 2013, cujos cursos ainda não possuíam o reconhecimento.
Entretanto, devido a grande demanda de trabalho nesta Secretaria de Educação e
ao eminente encerramento do ano letivo há instituições de ensino que ainda não
obtiveram o  reconhecimento  do  curso  e  que  precisam cumprir  o  seu  dever  de
emissão de documentos escolares e resguardar o direito de certificação dos alunos.
Assim sendo,  urge a prorrogação do contido no Parecer CEE/CFEIF/CEMEP nº
74/13, para o ano de 2014, para que as instituições de ensino nele relacionadas
possam emitir os documentos escolares e garantir a possibilidade da continuidade
dos estudos dos alunos. Esta Secretaria de Estado da Educação, no exercício de
sua competência e atribuições envidará esforços para que as instituições de ensino
superem os obstáculos para a obtenção do reconhecimento dos cursos ofertados,
fato que as impedem de emitir documentos escolares.

  
1.2 Mérito

Trata-se  da  solicitação  de  prorrogação  do credenciamento  das
instituições de ensino  relacionadas no Parecer CEE/CEIF/CEMEP nº 74/13, de 11/12/13,
e de credenciamento de instituições de ensino da rede pública estadual, que possuem o
Ensino  Fundamental  e  ou  Ensino  Médio  devidamente  reconhecidos,  para  expedir  os
documentos  escolares  dos  alunos  concluintes  nas  mesmas etapas,  no  ano  letivo  de
2014, na referida rede, cujos cursos ainda não foram reconhecidos. 

 O  processo  foi  convertido  em  diligência  junto  à  SEED/PR,  em
27/03/15, solicitando a informação:

1- Se todos os cursos listados no Parecer CEE/CEIF/CEMEP nº 74/13, de 11/12/13,
ainda permanecem com pendências para os encaminhamentos dos processos de
reconhecimento;

2-  Somente  a  relação  dos  cursos  dentre  os  apresentados  no  Parecer
CEE/CEIF/CEMEP nº  74/13,  de  11/12/13,  se  permanecem  com  pendências  ao
reconhecimento;

3-  Data  em  que  os  cursos  arrolados  no  item  2  iniciaram  sua  oferta  e  o  ato
autorizatório para tal.

 Retornou  a  este  CEE/PR  pelo  ofício  nº  816/15-SUED/SEED,  de
26/06/15, com nova planilha anexada às fls.  59 a 61, relacionando as instituições de
ensino, constantes no Parecer CEE/CEIF/CEMEP nº 74/13, de 11/12/13,  e uma outra
planilha apensada às fls. 62 a 64,  de instituições de ensino da rede pública estadual, que
possuem o Ensino Fundamental  e  ou  Ensino Médio devidamente  reconhecidos,  para
expedir os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas etapas, no ano
letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos ainda não foram reconhecidos. 
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Constata-se  que  após  o  retorno  da  diligência,  o  objeto  deste
protocolado deixa de ser somente a prorrogação do credenciamento das instituições de
ensino da rede pública estadual que possuem o Ensino Fundamental e o Ensino Médio,
devidamente reconhecidos, listados no citado Parecer, mas também, o credenciamento
das instituições de ensino da rede pública estadual,  relacionadas às fls. 62 a 64, que
possuem o  Ensino  Fundamental  e  o  Ensino  Médio,  devidamente  reconhecidos,  para
expedir os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas etapas, no ano
letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos não foram, ainda, reconhecidos, conforme
solicitado pela Superintendência da Educação - SUED/SEED.

II – VOTO DA RELATORA

Face ao exposto, somos favoráveis:

 a)  à prorrogação do credenciamento das instituições de ensino da
rede  pública  estadual,  que  possuem  o  Ensino  Fundamental  e  o  Ensino  Médio,
devidamente reconhecidos, para expedir os documentos escolares dos alunos concluintes
nas mesmas etapas, no ano letivo de 2014, na referida rede, cujos cursos ainda não
foram reconhecidos, constantes no Anexo I deste Parecer;

 b)  ao  credenciamento  das  instituições  de  ensino  da  rede  pública
estadual,  que  possuem  o  Ensino  Fundamental  e  o  Ensino  Médio,  devidamente
reconhecidos, para expedir os documentos escolares dos alunos concluintes nas mesmas
etapas,  no  ano  letivo  de  2014,  na  referida  rede,  cujos  cursos  ainda  não  foram
reconhecidos, constantes no Anexo II deste Parecer.

Deve  a  SEED/PR  adotar  as  medidas  administrativas  e  técnico
pedagógicas com vistas a propiciar as condições de funcionamento das instituições de
ensino,  bem como dos cursos em oferta,  visando o  reconhecimento  e a emissão da
documentação escolar. Chama-se a atenção para os casos do Colégio Estadual Tancredo
Neves,  município  de  Dr.  Ulysses,  do  Colégio  Estadual  de  Araucária,  município  de
Araucária e do Colégio Estadual Professora Edith, município de Campo Largo, todos com
atos autorizatórios da década de 1990, para os quais solicitamos atendimento prioritário,
tendo em vista os prejuízos ao ensino ofertado nesses anos a seus alunos, em condições
pedagógicas e de infraestrutura insuficientes.
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Lembramos  que  solicitações  da  mesma  natureza  deste  Parecer
devem ser oficializadas apenas para casos de instituições de ensino que tiveram negados
seus pleitos de reconhecimento e renovação do reconhecimento.

É o Parecer.

Shirley Augusta de Sousa Piccioni
Relatora

DECISÃO DO CONSELHO PLENO
O Conselho Pleno aprova o voto da Relatora, por unanimidade.

                        

                                                                                  Curitiba, 28 de agosto de 2015.

Oscar Alves
Presidente do CEE
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Anexo I (fls. 59 a 61)
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 Anexo II (fls. 62 a 64)

CM – IK 7


	I – RELATÓRIO

